
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000080/2004-07

DECISÃO n.º 213/2013

1. Tratam-se  os  autos  de  Inquérito  Civil  instaurado  para 

apurar  o  desmatamento  de  mangue  oriundo  da  atividade  de  carcinicultura 

exercida pelo Sr. Juarez Antônio de Sá Rabello e pela Sra. Jane Elvira Rabelo 

Hollanda no município de Baia Formosa.

2. Quanto à área da Sra. Jane Elvira Rabelo Hollanda, além 

do processo criminal ajuizado, o MPF passou a integrar o polo ativo de ACP 

ajuizada pelo IBAMA, razão pela qual o presente IC ficou restrito à área do Sr. 

Juarez Antônio de Sá Rabello.

3. Através do Despacho n. 495/2012, de 29 de outubro de 

2012, determinou-se o  sobrestamento dos autos em secretaria por 06 (seis) 

meses, em razão de que considerando o disposto no capítulo III-A do novo 

Código  Florestal   (Lei  n.  12.651/2012)  alusivo  ao  Uso  Ecologicamente 

Sustentável  dos  Apicuns  e  Salgados,  e  que  os  viveiros  do  Senhor  Juarez 

Antônio de Sá Rabelo encontravam-se sobre área de antigas salinas; além de 

que ainda existia muita insegurança jurídica sobre a questão, havendo até a 

mesmo a possibilidade de propositura de ADI pelo PGR, conforme informado 

na rede “Membros”.
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4. Através do despacho n. 322/2013, determinou-se fossem 

elaborados ofícios requisitando: a)  ao IBAMA cópia colorida das fotografias 

acostadas no processo n. 02021.000146/02 e que acompanharam a vistoria 

realizada em 25 de janeiro de 2002, que comprovariam o desmatamento de 

manguezal;  b)  ao  IDEMA  que  informe  se  foi  renovada  a  Licença  de 

Regularização  de  Operação  n.  2007-014664/TEC/LRO-0379,  encaminhando 

cópia da licença de renovação, bem como se foi expedida licença ambiental 

para atividade de carcinicultura no município de Canguaretama em nome da 

Sra. Maria do Socorro Rabelo de Macedo, encaminhando cópia da mesma.

Havendo necessidade de prosseguir na instrução do feito, 

a prorrogação do presente IC é medida que se impõe.

5. Ante  o  exposto,  DECIDO,  nos  termos  do  art.  15  da 

Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do 

Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,   prorrogar  o  presente 

Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.

Publique-se  a  presente  decisão  no  portal  eletrônico  da 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.

Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, 

a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-

mail.

Natal/RN, 13 de novembro de 2013.

FÁBIO NESI VENZON ,
Procurador da República.
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